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ESTADO DÀ PÀR,ÀÍBÀ
PREFEIII'R,À MUNICIPÀI DE DUÀS ESTRÀDÀS

TERMO DE RE EERENCIÀ

r..0.Do oBJEto
1.1.Constitui obiêto do presente Têrmo dê Rêfenência a pretênsâ: ExecuÇão de sêlviÇos de
traosportês de estudantês destinados à rede nunicipaL dê ênsino do Município de Duas Estradas -

1.2.A contrataÇão do sêrviÇo, objeto dêstê termo de rêfênênêiê, deverá considêrar os sêguintês
normàtivos: Lei Eêdêra1 no 14.133, dê 1" de Àbril de 2021; Le:. Complementar n" 123, de 14 dê
Dêzembro de 2006; Decreto Municipal n" 76, de 14 de Mar:ço de 2023; InstruÇão Normativa 11ô 73
SEGES/ME, dê 30 de SeteÍüro de 2A22; ê legislaÇâo pertinênte, êonsideradas as a1têraçõês
postêriores das referidas normas.

2.O
2 .1-
2.1

3.1

. JuSTIFICàTTT,À

. Para a contrataÇáo:

.1.À contrataçâo acima dêscrita, que será procêssada nos termos deste instrumento,
espêcrficaÇôes técnicas ê informaÇõês complenêntares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-sê: Pefa necêssidade da devida efetivaÇão dê sêrviÇo para suprir demanda especifica -
Execuçâo de Serr/iços de transportes de êstudantes destinados à rede munici.pal de ênsino do
Município de Dues Estradas _ PB , cônsiderêda oportuna e lmprescindívef, bem como rêIêvantê
mêdida de interesse púbIico; e ainda, pela nêcêssidadê de dêsênvolvimênto de âÇôes continuadas
para â promoção de ati-vidadês pertinêntes, visando à maximizaÇáo dôs recursos em lefação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e mêtas definidas nas felrêmentas de planejamento
aprovadas. O(A) Gestor(a) em ordêm DIRETA, em consenso com sua êquipê técnica DETERMINA a vedaÇão
da participacão de consór.cio e pessoa física nos procedimentos desta EdiLidade, excerto quando
for viávêis suas participaÇões. Esta dêcisão é tomada pe.lo Gestor em carátêr drscrltivo por o
mesmo achar inviáve1 esses tipos de par.ticipantes para determi.nandos objêtos.
2.2,Para a estimativa de quântitativo;
2.2.1.C quantitativo ê a respectiva unidade da presênte contrataçâo em funÇão do serviço
deliÍleado e utiflzaÇâo provávêis, foram devidamênte definidos mediantê obsêrvância à prêvisão
da demanda a ser atendida e possiveis alterações em dêcorrência das atividades a se.em
desenvoividas e seus dêsdobrêmêntos, bem como considerando o orÇamênto disponíve1 ê alnda a
sêquência hÍstórica da reafj.zaÇão de dêspesas sêmelhantes, quando exr-stente.

DO SERVrÇO
Às características e especificaÇões do objeto da refêrida contratação sãô:
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DESCRIÇÀO DO ITEM

cuÇão de serviÇo de TRÀNSPORTE DE ESTUDANTES DA zoNA RURA! Do 1'4uNICiPIo
colrendo os sitios: CIPOAI, GUABIRÂBA, LAGOÀ DE VABÀS, PAU ÀMARELO

seguro firmado com empresa êspecaalizada e competente parô ser acionada ent

UNIDÀDE . qUÀNEIDÀDJ

MêS 6

ACADÀ, com destino a Escôfa: EScol-A MUNICIPÀL DE ENSINo FUNDAI'IENTÀL JoÀo.
vÀNo, IocalÍzada no SÍTIo ESTÀCADA e vice versa, através de um vEiculo Do
o: ÔNIBÜS, ANO/MODELO de fabricaÇâo não superior a 25 (vrNTE E cINCO)l
s a contar do ano vigentê; com capacidade mlnlma para l0 (TRINTA)

sageiros(as), em estado de conservaÇáo que atendà as exigências contidasi
,no Código de Trânsito B.asileiro, além dê providenciar as adaPtaÇõesi
:necessárias e mudançâs necessárias paÍa atender a PoRTARIA No 103/2013/DS,i
.JoÃo PESSoÀ, 25 DE FEVERETRO DE 2013, EXPEDIDA PELO SUPERINTENDENTE DO]

iDEPARTÀUENTO ESTADUA], DE TRÂNSITO DETRÀN/PB (qUáNdÔ O \/EICU]O NãO êStilrEI]
'em confo Lidade com a referida porta.la), realizando o percurso nos diâsl
:úteis. de sêguÍrcla à sexta feira, no turno ala manhã. Pêrcurso diário de 43!
.km, ida e vol!a (quifometrâgem suficiente Para reaf-izar o percurso Proposto
le numa necessidade plevisivel ou imprevisíveL, desfocar se por outras rotas).1
itorárro de Chêgada à Escola: às 06:50 hs., horário de saída: 11:00 hs , paral
transporte dos afunos e afunas as suas residênciàs. o veicufo terá que ter:

,casos de possíveis sinistros (êxigência apenas para o vencedor após firmar
,contrato) , O contratante sÓ PÂGÀú os dias em que a(s) rota(s) foi(ram)
realízada(s). ServiÇos serão custeados pela Secretaria MunicipaL de EducaÇão'
O CONTRÀTÀDÔ estará proibldo de ofer:ecer câronas a terceiros, no intuito de

_não desaco-modaf o_s_14!) 919q9!(qs) t.ansportâdos ( as ) .
-_ExecuÇão 

de ser\riÇo de TRÀI{SPORTE DE ESTUDANTES DÀ ZONA RURÀ! DO MÚNIC

'pel:corIendo OS SÍtiO5: CÍPOA],, GUAEIRABA/ PAU AMÀRE],o E ESTACADA, COM dê
a EScola: ESCOLA MUNICIPA]- DE ENSINO EUNDÀMÊNTAL JOÃO SI],VANO, ]OCAIiZA
S1TIO ESTACÀDA ê vice*versa, ãtraves de um VEICUT-O Do TrPo: ÔN

Ípro,.

IBUS,

a

:ÀNO/MODEIO de fabricação Êão superior à 30 (TRINTA) anos a contar do ano:

.vigente; com capacidade mínimà para 35 (TRINTÀ E CINCo) passagelros (as), eÍ!
lestâdo de conservaÇão que atenda as exigências contidas no Código de Trânsitol

de providenciar. as êdaptaÇÕes nêcessárias ê mudanÇ
arender a PoRTARTA No to3/2013/Ds, JoÀo PEssoA, 25
EXPEDIDA PEIO SUPERINTENDENTE DO DEPÀRTAMENTO ESTADUAL

\a L l/L

rBrâsileiro, afem
nêcessárias pàra
.EEVEREIRO DE 2013,
.TRÂNSITO DETRAN /PB (qu ando o veicufo não estiver em conÍormidade com

DE:

oe:

\..:-

MêS
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referida portaria), realizandô o percurso nôs dias úteis, dê segunda à sexta
feira, no turno da tarde. Percurso diário de 4l km, ida e voLta (quilometrage
.suficiente para realiza! o percur.so ptoposEo

tados (as I .

e numa necessidade plevrsivel:
iou lmprevisivel, des]ocâr-se por outras rotas). Horário de Chegdda à Escota:l
,às 12:50 hs., hôr:ário de saícla: 17:00 hs., para transporte dos alunos ê
alunas as suas residências. O vêículô terá quê ter segur:o firnado cori
empresa especiafizada e competente para ser âcionada êm casos dê possívêisl
sinistros (exÍgência apenas para o vencedor após firmàr contrato) . O
contratante Só PAGAú os dias em que a(s) rota(s) foi(ram) realiza
ServiÇos sexão custeados pefa Secretaria Municipal de EducaÇão. O CONT
estará proibido de ofêrêcer caronas a terceiros, no intuito d

RÀTÀDO]
e nâol

t

4. O.DO TRÀTÀ}íE}ITO DIEEREÀICIADO PÀBÀ }4E,/EPP
4.1.SaL.ienta sê que na referida contrataÇãof náo será coDcedido o tratêmênto dlfêrência.lô ê
sinplificâdô para as Microempresas e Empresas dê Pequeno Porte, nos termos das disposiçõesconticlas nos Arts. 4'7 e 48, da Lêi Complemêntâr nô 123/2006, visto êstarem presêntes, isoLadaou s im'lrtêneamentê, as situaçôes previstas nos incisos rr ê rrr, dô Art. 49, do mêsmo dipfoma
1ega1.
4.2.4 participaÇâo no certême. poltantô, deverá ser aberta a quaisquer interessados, incLusive
as lvlicroempresas. Enpresas dê Pequeno Portê e Equipaiados. nos têrmos da 1êgislaÇâo vigente.

5.0.DÀ8 OBRIêÀÇÔES DO CONIRÀTÀNTE
5.1'Efêtuar o paqamento rê]ativo ao objeto contratado efetivamentê rêa]izado, de acordo com as
cfáusulas do respêctivo contrato ou outros instrumêntos hábeis.
5. 2. Proporcional ao Contratado todos os mêios necessários para a fiel execuÇão do objeto dâ
presentê contrataÇão, nos termos do correspondêntê instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobrê qualquer irregularidadê encontrada quanto à qualidadê dos
pLodutos ou ser:viÇos, exercendo a mais a]npla e completa fiscalizaÇão, o que não exime o Contratado
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos fegais.
5.4.Observar, em compatibifidade com o objêto dâ contraÇão, as disposiÇões dos Àrts. 115 ê 123
da Lei. 14 . 133,/21.

6.O.DÀS OBRIGÀÇõES DO CONTRÀTÀDO
6. 1. Rêsponsabilizar-sê por todos os ônus e obrigaÇõês concernentes à legislaÇão fiscaf, civil,
tilbutária ê trabêlhista? bem como por todas as despesas e compiomissos assumidos, a qua-Iquêr
título, perante sêus fornecedores ou terceiros em razáo da execuÇão do objeto contratado.
6.2.Substitu1r, arcandô com as despesas decorrentês, os nateriais ou sêrviÇos qrle apresêntarêm
deleitos, alteraÇôes, imperfêiÇôes ou quaisquer irregularidadês discrepantes às êxlgências do
instluÍnento de ajuste pactuado, ainda que constatados somentê apôs o recebimento ou pagâmento.
6-3.Nâo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataÇâo, salvo mediante prévia
e expressê autorizaÇáo dô contrêtante.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instruÍLentos hábeis, em compatibilidadê
com ês obrigaÇões assumidas, todas as condiÇões de habilitação ê quallficaçâo exigidas no
respêct.ivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os docuIlLentos
necessáIiOs, semprê que solici tado.
6.5.Ernitir Nota Fiscal correspondêntê à sêde ou filial da empresa que êfetivamênte participou
do certame e consequentemente apresentou a documêntaÇão exigida na fase de habili.tação.
6.6.Executar todas as obrigaÇôes assumidas senpre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrandô-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legaisi normas ê especificaÇões técnicas
correspondêntes.
6.7.Apresentar, quando soficitadô pê1o Contratante, sob pena da mesma mufta aplicada pela
infraÇão administrêtiva de dar causa à inêxêcuçáo total da contlataÇão, complovação do
cumprinênto das obrigaÇôês trabâIhistas e com o Fundo dê Garantia do Têmpo de Serviço êm relaÇão
aos empregados dirêtamente envofvldos na execuÇão da presêntê contrataÇâo, na forha estabelecidê
no Art. 50, da Leí lA.l33/21.
6.B.obsêrvar, em compatibilidade com o objeto da contraÇão, as disposiÇôes do§ Àrts. 115 a 123
da Lêi 14.133/21.

7.O.DOS PRÀZOS E DÀ VIGEIICÍÀ
1.1-.O prazo máximo para a exêcuÇâo do objêto desta contratação e que admile prorrogaÇào nas
condiÇõês e hipóteses previstas na Lel 14.133/27t está abaixo indicado e será cons.idêrado da
oss.nalura do Contra!o o ^quivalenLe:
7 . 1. 1. Iníclo: IíLediato,
7.1.2.Conclusão: 5 (cinco) mesês.
7.2.À vigênciâ da presentê contrataÇãc será determinada: 5 (cinco) mêsês, considerada da dâta
de assinatura do rêspectivo instrumento de ajustê; podendo ser proirogada, nas hipótesês e nos
termos dos Arts- 105 a 114, da LeL 1,4.1"33/21

8.O.DO REÀJUSTÀMÉNTO EM SENTIDO À!.{PLO - REPÀCTUÀÇÃÔ
8.1.ôs preÇos contratados são fixos ê irr.eajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dentr.o do prazo de vigência da coôtrataÇão e mediante sollcitaÇâo do Contratadô, êc
de demonstraÇão analítica da variação dos custos, por meio de apreseotaçáo da planilha d
e formaçáo de prêÇos, ou do novo âcôldo, convenÇão ôu sentenÇa normativa que fund
repactuação, os prêços poderão ser rêpactuados após o interreqno de um ano. com data vin
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coleti.Ía ou ao dissídio coletrvo ao qual a proposta esteja vinculada, para os cuslo
obra.
8.3.o Concratante náo se vinculará às disposiçõês contidas êm acôrdos, convenÇões
coletivos de tr.abaLho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamênto dê part
trabalhadores nôs 1uc!os ou resultadôs do contratado, ou que êstabê1eÇam direitos nã
em Lei/ como valores ou índices obrigatór1os de encargos sociais ou prêvidenclários,
de preÇos para os insumos relaclonados ao exercicio da atividade.
8.4.É vedado ao Contratanaê vincular-se às disposiÇões prêvistas nos acordos, convençôês ou
dissidios colêtivos de trabalho que tratêm de obrigaçôês e dirêitos quê somenCe se aplicam aos
contratos corn a ÀdministraÇão Púb1ica.
8.5.4 rêpactuaÇãô deverá ôbsêrval o interr.egno mÍnimo de um ano, contado da datê da apresentaÇão
dâ proposta ou da data da úftima rêpactuaÇão,
8.6.4 repactuação poderá ser dividida em tantas parcel-as quantas forem necessárias, observado o
prlncipio da anualidade do reajuste de preÇos da contratação, podendo sêr reaLizada em momêntos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferencladas, como os decorrentes de mão dê obr:a e os dêcorrentes dos insumos oêcessários a
execuÇão dos serviços,
8.?.Quando ê contrataÇão envolvêr mais de uma categoria profissional, a repactuaÇáo processada
com data vinculada ao acordo, à convenÇáo cofetiva ou êo dlssídio colêtivo ao qual a proposta
esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem os
acor:dos, convenÇôes ou dissidios co1êtivos de trabaLho das categorias envolvidas na contratação.
8.8.O registro da variaçâo do valor contratual para fazer face à repactuaÇâo dê prêÇos poderá
ser: realizado por slmples apostila.
8.9.o prazo pâra resposta ao pedido de repactuaÇão dê preÇos, quando íor o caso, será de até um
mês/ contêdo da data do fornecimênto de toda a documentaÇão previstê no § 6, do Art. 135, da
Lei 14 .133 / 2L .

.DO pÀêAMEIÍIO

. O pagamênto será
9.0
9.1
procedimêntos adotados,
maneira: Pa!â ocorrer no prazo dê trinta dias, côntados do pêriodo de

realizado mediante processo regular ê êm
bem como as disposiÇôes dos Arts. 141 a 146 da

observância às nor.mas e
Lei 1,4.),33/2I; da sêguinte
adllnplemênto.

10. O. DÀ VERÍFICàÇ.ãO DÀ QUÀrrrrCÀçÀO TÉCNÍCÀ E ECONôI{ICO-FINÀNCETRÀ
10.1.Se nêcêssária a verificaÇão da qualificação técnica ê econômico-financei ra dô licitantê, a
docmentaÇào essenciaf/ suficiente para comprovêr ês referidas capacidades, será restrita aquela
def1nrda nos Art. 6'7 e 69, da Lei L4.I33/21, respectivamentê.
1O.2.saIiênta-se quê a documêotaÇão relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 1{.133/2I, para
dêmonstrar a capacidade do licltânte de realizar o objêto evêntualmente pactuado, dividlda em

habilitaÇâo jurídica, qualificaÇáo técnico-profissional e técnico-opeÍacional; habifitaçóes
fiscêl, social e trabalhista; e habilitaÇâo econômico- financeira; poderá ser dispensada, tôtal
ou parcialmênte, nas contralaçõês em valorês inferiores a um quarto do limitê para dispensa de
IicltaÇão para compras em geraL, conforme as disposlÇõês do Àrt. ?0, do mesmo diploma Legêf.

11.O.DO CRIúRIO DE ÀCEITÀçÀO DO OBJETO
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condiÇõês dê adimplemento dês obrigações
pactuadas, os procedimentos e condiÇôes para recebêr o sêu objeto pêIo Contratantê obedecêrão,
cônfôrme o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lei 14.133/21.
1-L,2.pot se tratar de serviÇo, a assinatura do têrmo detalhado de recêbimênto provisórior se
dará pêlas partes, quando verlficado o cunprimênto das êxlgências de carátêr técnico, até 15
(quinze) dias da comunicaÇão escrita do Contatado, No caso do termo dêtalhado dê recebimênto
defanitivô, se!á emitido ê assinatula pêIas partês, apênas após o decurso do prazo de obsêrvação
ou visioria, que coftptove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser
superior a 9o (noventa) dias, safvo em casos excêpcionais, dêvidanente justificados.

12 . O . DOS PROCEDTITEI{TOS DE FrSCÃrrZÀÇÃO E GERENCTÀI"ÍENTO

12.1.Serào designados pefo contratante rêpresentantes com atribuições de GestoÍ ê Eiscal do

contraio, nos termos do Art. 117, da Lei 14-1,33/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar
a sua execuÇáo, rêspêct ivamentê, perÍnitida a contrataÇão de terceilos para assistência e subsídio
dê informaÇÔes pertinentes a essas atribuiÇôes.

13. O.DÀS SÀNÇõES ÀDMÍNTSTRÀErVÀS
13.1.o licita4te ou o Contratado
Do prazo tegaL do interessado, P
aplicadas, na forma, condiÇões, regras,
do mesmo dipfoma fêg41, as seguintes sanÇões:
infraÇão administrativa de dar causa à inexecuÇ
a imposiÇão de pênêlidade mais grave, b
apflcada sobre o valor do contrato, po

'iustificar a imposicão dê penalidade mais grave;

ão parciaf do contrato, quando não sê justificar
de mora dê O,5g (2êro vírgufa êinco por cênto)

to da

será responsabillzado âdmini st rat ivamente, facultada a dêfesa
êIas infraÇões previstas no Àrt. 155, dâ Lei 14.133/21 ê serão

prazos e procedi&entos dêfinidÔs nos Arts. 156 a 163,
advêrtência apficada excfusivamente pelê

contrataÇâoi c multa de 109 (dez P
infraÇõês administrativas previstas no leferido ÀrL' 155; d
no âmbito da AdministraÇáo Púb]ica direta ê lndlr:eta do e

§anÇào, pêIo prazo de dois anosT aplicada ao responsáv
previstas nos incisos II, II1, IV, V, VI ê VII do caput d

multa
r dia de atraso injustificado na execuÇâo do obl
or cento) soblê o valor do conlrato Por qualqu

impedimento de licitar ê co
nte federativo que tiver aPIj-
eL pefas inf.aÇões admini str vas
o referido Art. 155, quando

declara Ção de in.idoneidade para Lrc ou
reta e indireta de todos os entes federa

tra lVaS
contratar no ànbito da AdministraÇáo Pública di
pefo prazo de cinco ânos, aplicada ao responsáve1 pelas infraÇôes a

Lt,^í

AGs10

D Eo
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incisos vIII, Ix, x, xI e xII do capul do referido Art. 155, bem como pelas
administrativas prevlstas nos incisos II, III, IV, V, VI ê VIl do caput do nesmo
lusLifiqueÍn a imposlÇão de penalidade mais gravê que a saDÇão r:efêrida no S 4Ô do re
156; f aplicaÇão cumulada de outras sanÇõês previstas na Lêi 14.L33/2L.

comunicaÇâo ao Contratado, sêrá âutomâticamente dêscontado da primeir.a par.cela do pag
que o Coatratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratóiios dê 18 (um por cento)
ou, quando for o caso, cobrado judicialnêntê.

13.2.se o vaLor da mufta ou indênizaÇãô devida não for recolhido no prazo dê 15 di

Duas Estradas PB, 10 dê .lunho dê 2024.

ao mes,

14. o.DÀ coMPENs.e,Ç.ão rrNeNcurRÀ
14.1,Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos dêste instrumento. e dêsdê que o
Contratadc não tenha concorrido de algunla forma pêra o atlasor será admitida a compensaÇão
financeira, devida desde a data limit'e fixada paxa o paq'amênto até a data corrêspondênte ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos morâtórios devidos êm razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilizaÇão da seguinte f ór:muf a: EM = N x VP x I, onde: EM = êncarqÍos
moratóriosi N: número de dias entre ê data prevista para o paqamênto e a do efetivo paganênto;
VP = valor da parcefa a ser paga; e Í = índice dê compensaÇão financêira, assim apurado: I:
(TX + 100) -i 365, sendo TX : percentuaL do IPCÀ-IBGE acuinulado nos últimos doze meses ou, nê
sua falta, um novo índice adotado pefô Governo fedêral que o substitua. Na hipótêse do referido
indicê estabêlecido para a compênsaÇão financeira venha a sêr extinto ou de quaLqlter Íorma nào
possa mais sêr uti-Iizado, será adotado, em substituição, o quê vier a ser determinado pella
legislaÇão então êm vigor.

Josilene Eélir Nunes
Sêcietário (a) de Àdjninist rêÇão
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ssrÂDo oa pÀRàÍBÀ
PREEEITUR,A MUNICIPÀL DE DUÀS ESTRÀDÀS

GÀBIIIETE DÀ PREFEITÀ

TERMO DE REEERÊNCIA - APRoVÀCÂo

OBJETO: ExêcuÇâo de serviços de transportes de êstudantês destinados à rêde municipaf dê
do Município de Duas Estradas - PB.

enslno

1.0 -Do rER)to DE REEERÊNcÍÀ
1.1.o referido TêImo de Referência apresenta os elêmêntos nêcessários e suficientes, com o nlveI
de pr.ecisâo adêquêdos, para a caracterizaçâo do objeto da contaataÇão prêtendida, de modo a
melhor atender aos intêressês e as nêcêssidadês da AdÍrinlstraÇão, represêntada pela sua estrutura
organizacionaf.

. DÀ ÀPRovÀÇÃo

.fica o Termo de Referência ên tela aDrovado na fonna cômo sê aDrêsenta.
2.0
2.t

ttArt. 6" Para as fins desta Lei, cansidera-se:"

Duas Est radas 10 de Junho de 2024.

XXIII - terno de rêferêncid: documento necessário para d cantrataÇãa dê bers e serviÇas, qüe
deve canter os segruirtes pataânetías ê e-lêrneatos descritivô6:tl

A elaboraçãc do termo de referência, a partix dos estudôs técnicos preliminares, deve contêr os
êfêmentos necessários ê suficientes, com nivel de prêcisão adequado, para caracterizar: o objêto
da licrtaÇão.

JOYCE RENALLY FEiIX NUNES
Prefeita Cônstitucionaf

Ç*- Ni

fermo dê Refêrência aprovado - Art. 6', XXIII, da Leí 14.L33/2ll
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